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prevista em acordo internacional aprovado pelo Congresso Nacional e ratificado pelo 

Presidente da República. 

§ 2° Para os bens manufaturados nacionais e serviços nacionais resultantes de 

desenvolvimento e inovação tecno lógica no País, defin idos conforme regulam ento do Poder 

Executivo federal, a margem de preferência a que se refere o caput deste a rt igo poderá ser 

de até 20 % (vinte por cento). 

§ 3º A margem de preferência não se aplica aos bens manufaturados nacionais e 

aos serviços nacionais se a capacidade de produção desses bens ou de p restação desses 

serviços no País fo r inferior: 

1 • á quantidade a ser adquirida ou contratada ; ou 

li • aos quantitativos fixados em razão do parcelam ento do objeto, quando for o caso. 

a) a aplicação dos benefíc ios previstos na alínea "a" e "f' deste inciso, deverá ser 

motivada, nos termos dos a rts. 47 e 48, § 3°, da Lei Com plem enta r nº 123, de 2006. 

Art. 11 . Não se aplica o disposto nos a rt. 7° ao a rt . 9° quando: 

1 • não houver o mínimo de três fornecedores competit ivos enquadrados com o 

microem preendedores indiv iduais , microempresas o u e m presas de pequeno porte sediadas 

local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrum ento 

convocatório ; 

li - o tratamento diferenciado e s implificado para os microem preendedores 

individuais, as microempresas e as empresas de pequeno porte não for vantajoso para a 

administração pública ou representar preju ízo ao conjunto ou ao complexo do objeto a ser 

contratado, justificadamente; 

Ili - a licitação for dispensável ou inexigível, nos termos dos a rts. 24 e 25 da Lei nº 

8.666, de 1993 . ou, no caso de aplicação das regras da Lei 14.133, de 2021 , as regras 

estabelecidas nos arts, 74 e 75, excetuadas as dispensas por valor previstas nas respectivas 

leis, nas quais as compras deverão ser realizadas, p refe rencialm ente , po r m icroempresas e 

e mpresas de pequeno porte , observados, no que couber, os incisos 1, li e IV do caput deste 

art igo; ou 

IV • o tratamento d iferenciado e simplificado não for capaz de alcançar, 

j ustificadamente, pelo menos um dos objetivos previstos no a rt . 2°. 

V - no caso de licitação para aquisição de bens ou contratação de serviços em geral, 

ao item cujo valor estimado for superior à receita bruta máxima admitida para fins de 

enquadramento como empresa de pequeno porte; 

VI • no caso de contratação de obras e serviços de engenharia, às licitações cujo 

valor estimado for superior à recei ta b ru ta máxima admitida para fins de e nquadramento 

como empresa de pequeno porte. 

VII • a obtenção de benefícios a que se refere as d isposições constantes dos arts. 42 

a 49 da Lei Com plementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, fi ca lim itada às 

m ic roempresas e às empresas de pequeno porte q ue, no ano•cale ndário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita b ruta máxim a adm itida para fins de enquadramento como 

empresa de pequeno porte, devendo o órgão ou entidade exigi r do licitante declaração de 

observância desse limite na licitação. 

VIII • nas contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será 

considerado o valor anual do contrato na aplicação dos limites previstos nos incisos V, VI e 

VII deste artigo. 

§ 1 ° para o disposto no inciso li d este a rt igo, considera-se não vantajosa a 

contratação quando: 

1 •resulta r em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou 

li - a natureza do bem, serviço o u obra for incompatível com a aplicação dos 

benefícios. 

Art. 12. Os critérios de tratamento diferenciado e simplificado para as 

microempresas e empresas de pequeno porte deverão estar expressam ente p revistos no 

instrumento convocatório. 

Art. 13. Para fins do disposto nesta Lei, o enquadramento como: 

1 • m icro empresa ou empresa d e pequeno porte se d ará no s termos do a rt . 

3°, caput , incisos I e li , e § 4° da Lei Complementar nº 123, de 2006 ; 

li - agricultor familiar se dará nos te rmos da Lei nº 1 1 .326. de 24 de ju lho de 2006 ; 

Ili - produtor rura l pessoa física se dará nos termos da Lei nº 8 .2 12, de 24 de ju lho 

de 1991 ; 

IV • microempreendedor individual se dará nos termos do § 1° do art. 18-A da Lei 

Complem entar nº 123, de 2006 ; e 

V • sociedade cooperativa se dará nos term os do art. 34 da Lei nº 11 .488, de 15 de 

junho de 2007 . e do a rt . 4° da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 1971 . 

§ 1° O licitante é responsável por solicitar seu desenquadram e nto d a cond ição de 

microempresa ou empresa de pequeno porte quando houver ultrapassado o limite de 

fatu ramento estabelecido no a rt . 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006 , no ano fiscal 

anterior, sob pena de ser declarado inidôneo para lici tar e contratar com a administração 

pública. sem prejuíz o d as d e m ais sanções, caso u s ufrua ou te nte usufruir indevida m e nte dos 

b e n e fício s p rev istos n esta Lei. 

§ 2° Para usufruir dos b e n e fícios pre v istos n e sta Lei, o licitante deverá : 

1 - Apresentar d eclaração. sob as penas d a le i. d e que cump re os requisitos legais 

para a q ualificação com o m icroempresa o u empresa de pequeno porte. m icroempreendedor 

Indiv idua l, produtor rura l pessoa física, a g ricu ltor familiar ou sociedad e cooperativa . o que o 

to m a rá apto a u s ufru ir do tratam e n to favorecido esta b e lec id o nos a rt 4 2 a o a rt. 4 9 d a Lei 

Com plemen tar nº 123, d e 2006. 

li - No caso d e licitações exclusivas p a ra m icroe mpresa ou e mpresa d e p e queno 

porte ou com cota s reservadas. realizadas pera e mpresas sediadas local ou regionalme nte, a 

licitante deverá apresentar declaração . sob as pe na lidades da lei, de que sua e mpresa possu i 

localização e funcionam e nto em um desses ê mbitos . 

Art. 14. O d isposto nesta Lei s e a p lica ao s consórcios fonnados exclusiva m ente por 

microem presas e e m presas de peq ueno porte , desde que a som a d as receitas b rutas a nuais 

não ultra passem o limite prev isto no inciso li do caput do a rt. 3º d a Lei Complem e ntar nº 123, 

de 2006 ou os limites previstos no a rt. 11 , incisos V , V I e VII , desta Lei. 

Art. 15. O poder executivo municipa l pode ré edita r nom,as comple m e ntares para a 

execução do d isposto nesta Lei. 

Art. 16. Esta Lei e ntra e m v igor a pós a da ta de sua publicação . 

Parágrafo único. N ão se aplica o disposto ne sta Le i aos processos com 

Instrumentos convocatórlo s p ublicados antes d a data d e s ua e ntrada em vig or. 

Art. 17. Ficam revogad as as dispos ições em contrário. 

Gabinete do Prefeito de Floriano, E s tado do Plaul, em 05 de novembro de 2021 

Joel Rodrfguea da SIiva 
Prefeito de Florlano•PI 

Bento Viana de Sousa Neto 
Secretário Municipal de Governo 

Numerada, registrada e publicada a presente Lei , no D iário Oficial d os Municíp ios, Edição 
-----------~ que c irculou no d ia ___ de _____ de 2021. 

Umbe llna M.• Siqueira da SIiva Osório 
Agente Administrativo 
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FLORIANO GOVERNO 
GOVERNOMUNICJfW. secretaria Munlclpal 

-----~ de coverno 
Lei n• 1116/2021, de 05 de novembro de 2021 

Regulamenta a nova Taxa de 
Administração para o costeio das 
despesas correntes e de capital 
necessárias à organização e ao 
funcionamento do Regíme Próprio 
de Previdência e dé outras 
providências. 

O PREFEITO DO MUNICIPIO DE FLORIANO, ESTADO DO PIAUI, no uso das suas 

atribuições legaís conferidas pela Lei Orgãnlca Municipal, 

FAZ SABER que a camara Municipal de Floriano aprovou e. em nome do povo 

florlanense 1 sanciona a seguinte Lei: 

Art. 1° A Taxa de Administração para o custeio das despesas correntes e de capital 

necessárias à organização e ao funcionamento do órgão ou entidade gestora do RPPS 

munlclpal, Inclusive para conservação de seu patrimônio, deverá observar o disposto ne­

Lei e os seguintes parêmetros: 

1 • a Taxa de Administração, sera de 3 ,0% (três Inteiros por canto) sobre o somatório 

da remuneração de contribuição de todos os servidores ativos vinculados eo RPPS, apurado 

no exercício financeiro anterior. 

li • fica autorizada a reversão dos recursos relativos à Taxa de Administração, 

mantidos por melo da Reserva Administrativa de que trata o § 3° do art. 51 da Portaria MF nº 

464, de 2018, para pagamento dos benefícios do RPPS, desde que aprovada pelo conselho 

deliberativo, vedada a devolução dos recursos ao ente federativo. 

§ 1° Fica autorizada que a Taxa de Administração prevista no inciso I do caput, 

destinada ao atendimento das despesas de que trata o§ 2°, seja elevada em 20% (vinte por 

canto). 

§ 2" Os recursos adicionais decorrentes da e levação de que trata o§ 1° deverão ser 

destinados exclusívamente para o custeio de despesas admínlstraUvas relacionadas no § 6º 

do Art. 15 da Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro de 2008, ou outro que vier a lhe 

substituir. 

§ 3" A elevação da Taxa de Administração de que trata o § 1 ° observará os 

parâmetros contidos no§ 7 º do Art. 15 da Portaria MPS nº 402, de 10 de dezembro de 2008, 

ou outro que vier a lhe substituir. 

§ 4° Aplicam-se as demais d isposições contidas no Art. 15 da Portaria MPS n• 402, 

de 1 O de dezembro de 2008. 
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FLORIANO GOVERNO 
GOVERNO MUNICSPAL. secretaria Munlclpal 

-----~ de Governo 
Art. 2° O ente federativo deverá adotar os procedimentos administrativos, atuariais, 

legais e orçamentários necessários para cumprimento do disposto na Portaria n' 19.451, de 

18 de agosto de 2020 do Ministério da Economia e aplicação dos novos limites e base de 

cálculo da Taxa de Administração, fixados no art. 1" desta Lei, que serão aplicados a partir do 

primeiro dia do exercício subsequente à sua aprovação. 

Art. 3° Esta Lei e suas disposições gerais entrarão em vigor a partir do primeiro dia 

do exercício subsequente à sua publicação, ficando revogadas todas as demais disposições 

em contrário. 

Gabinete do Prefeito de Floriano, Estado do Piauí, em 05 de novembro de 2021 

Joel Rodrigues da Silva 
Prefeito de Floriano-PI 

Bento Viana de Sousa Neto 
Secretário Municipal de Governo 

Numerada, registrada e publicada a presente Lei, no Diário Oficial dos Municípios, Edição 
__________ , que circulou no dia __ de ____ de 2021 . 

Umbelina M.• Siqueira da Silva Osório 
Agente Administrativo 
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FLORIANO GOVERNO 
GOVERNO MUNICIPAL secretaria Municipal 

de Governo 
Lei nº 11 17/2021, de 05 de novembro de 2021 

Institui o Regime de Previdência 

Complementar no âmbito do Município de 

Floriano-PI; fixa o limite máximo para a 

concessão de aposentadorias e pensões 

pelo regime de previdência de que trata o 

art. 40 da Constituição Federal ; autoriza a 

adesão ao plano de benefícios de 

previdência complementar; e dá outras 

providências. 

O PREFEITO DE FLORIANO, ESTADO DO PIAUI, no uso das suas atribuições 

legais conferidas pela Lei Orgânica Municipal, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal de Floriano aprovou e, em nome do povo 

florianense, sanciona a seguinte Lei: 

CAPITULO 1 

DO REGIME DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR 

Art. 1º Fica instituldo, no âmbito do Município de Floriano-PI , o Regime de 

Previdência Complementar - RPC, a que se referem os parágrafos 14, 15 e 16 do art. 40 da 

Constituição Federal. 

Parágrafo único. O valor dos benefícios de aposentadoria e pensão devido pelo 

Regime Próprio de Previdência Social - RPPS aos servidores públicos titulares de cargos 

efetivos e membros de quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, que 

ingressarem no serviço público do Município de Floriano-PI a partir da data de inicio da 

vigência do RPC de que trata esta Lei, não poderá superar o limite máximo dos benefícios 

pagos pelo Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 

Art. 2° O Município de Floriano-PI é o patrocinador do plano de benefícios do 

Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei , sendo representado pelo 

Prefeito que poderá delegar esta competência. 

Parágrafo único. A representação de que trata o caput deste artigo compreende 

poderes para a celebração de convênio de adesão e suas alterações, retirada de patrocínio, 

transferência de gerenciamento e para manifestação acerca da aprovação ou da alteração de 

plano de benefícios de que trata esta Lei e demais atos correlatos. 

Art. 3° O Regime de Previdência Complementar de que trata esta Lei terá vigência 

e será aplicado aos servidores públicos titulares de cargos efetivos e membros de quaisquer 

dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações , que ingressarem no serviço público a 

partir da data de: 

1 • publicação da autorização, pelo órgão fiscalizador de que trata a Lei 

Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001 , do convênio de adesão do patrocinador ao 

plano de beneficias previdenciário administrado pela entidade fechada de previdência 

complementar; ou 

li • início de vigência convencionada no convênio de adesão firmado com a 

entidade aberta de previdência complementar. 

Art. 4° A partir do início de vigência do Regime de Previdência Complementar de 

que trata esta Lei , independentemente da inscrição do servidor como participante no plano de 

beneficias oferecido, aplicar-se-à o limite máximo dos beneficias pagos pelo RGPS, de que 

trata o art. 40 da Constituição Federal , às aposentadorias e pensões a serem concedidas 

pelo RPPS do Municlpio de Floriano-PI aos segurados definidos no parágrafo único do art. 

1º. 

Art. 5º Os servidores e membros definidos no parágrafo único do art. 1° desta Lei 

que tenham ingressado no serviço público até a data anterior ao inicio da vigência do Regime 

de Previdência Complementar poderão, mediante prévia e expressa opção, aderir ao RPC, 

na forma a ser regulada por lei específica, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, 

contados da vigência do Regime de Previdência Complementar. 

Parágrafo único. O exercício da opção a que se refere o caput deste artigo é 

irrevogável e irretratável, devendo observar o disposto no art. 4° desta Lei. 

Art. 6° O Regime de Previdência Complementar de que trata o art. 1º será 

oferecido por meio de adesão a plano de benefícios já existente ou plano próprio em entidade 

de previdência complementar. 

CAPITULO li 

DO PLANO DE BENEFÍCIOS 

Seção 1 

Das Linhas Gerais do Plano de Benefícios 

Art. 7° O plano de benefícios previdenciário estará descrito em regulamento, 

observadas as disposições das pertinentes Leis Complementares, e dos normativos 

decorrentes desses diplomas legais. e deverá ser oferecido, obrigatoriamente, a todos os 

servidores e membros do Município de Floriano-PI de que trata o art. 3° desta Lei. 

Art. 8° O Município de Floriano-PI somente poderá ser patrocinador de plano de 

benefícios estruturado na modalidade de contribuição definida, cujos benefícios programados 

tenham seu valor permanentemente ajustado à reserva constituída em favor do participante, 

inclusive na fase de percepção de benefícios, considerando o resultado líquido de sua 

aplicação, os valores aportados, resgatados e/ou portados e os benefícios pagos. 

§ 1° O plano de que trata o caput deste artigo deverá prever benefícios não 

programados que: 

1 • assegurem pelo menos, os benefícios decorrentes dos eventos inva lidez e morte 

do participante; e 

li • sejam estruturados unicamente com base em reserva acumulada em favor do 

participante. 

§ 2º Na gestão dos benefícios de que trata o § 1 ° deste artigo, o plano de 

benefícios previdenciários poderá prever a contratação de cobertura de risco adicional junto à 

sociedade seguradora. desde que tenha custeio específico. 

§ 3° O plano de que trata o caput deste artigo poderá prever cobertura de 

sobrevivência do assistido, desde que contratada junto à sociedade seguradora. 

Seção li 

Do Patrocinador 

Art. 9º O Município de Floriano-PI é o responsável pelo aporte de contribuições e 

pelas transferências das contribuições descontadas dos seus servidores ao plano de 

benefícios previdenciário, observado o disposto nesta Lei , no convênio de adesão e no 

regulamento. 

§ 1º As contribuições devidas pelo patrocinador deverão ser pagas, de forma 

centralizada, pelos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, e em hipótese alguma 

poderão ser superiores às contribuições normais dos participantes. 

§ 2° O Município de Floriano-PI será considerado inadimplente em caso de 

descumprimento, por quaisquer dos poderes, incluídas suas autarquias e fundações, de 

qualquer obrigação prevista no convênio de adesão e no regulamento do plano de benefícios. 

Art. 10 Deverão estar previstas. expressamente, nos instrumentos jurídicos 

cabíveis ao plano de benefícios administrado pela entidade de previdência complementar, 

cláusulas que estabeleçam no mínimo: 


